UFPB-PRAC_______________________________________________________________ XI Encontro de Extensão

5PRACNEUDPEX01

Percepção dE Riscos EM ASSENTAMENTOS ESPONTÂNEOS: planejar, educar e prevenir
NASCIMENTO, Ana Caroline Aires Vieira(
); CLEMENTE, Juliana Carvalho(
); FILGUEIRA, Hamilcar José Almeida(
); TARGINO, Roberta Abath(
); DURÉ, Manuel Antonio de Almeida(
)
Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários/NEUD/PROBEX
RESUMO

O processo de urbanização de João Pessoa ocorreu, como na maioria das cidades brasileiras,  ocorreu de forma intensa e desigual. A oportunidade de viver com qualidade de vida na zona urbana não se apresenta da mesma forma para todos, o que leva parte da população, principalmente a parcela menos favorecida economicamente, a ocupar áreas impróprias para a moradia. Tais áreas, denominadas assentamentos espontânoes,  normalmente apresentam nenhuma precárias condições de infra-estrutura e são susceptíveis a risco de desastres provocados por fenômenos naturais, principalmente aqueles de caráter geológico, como deslizamento de terras, e de caráter hidrometeorológico, como as enchentes e inundações. Diante da problemática dos aglomerados em áreas de risco na cidade de João Pessoa, foram escolhidas três comunidades pilotos para compor a amostra do trabalho que tem por objetivo compreender o modo como o habitantes percebem as situações de risco nas quais estão inseridos. Para tanto, foram realizadas pesquisas de campo com uma amostra de 130 pessoas adultas que responderam a entrevistas semi-estruturadas, cujos resultados tinham o intuito de embasar as ações de extensão a serem aplicadas nas comunidades. A partir dos resultados coletados foi possível perceber que um dos principais aspectos que contribuem para a degradação ambiental é a falta de informação da população com relação ao lugar onde vivem e as medidas qu devem ser tomadas para prevençao dos desastres. Face a situação verificada foram elaborados e distribuidos materiais informativos além de algumas reuniões com líderes comunitários e palestras com grupos de moradores. Por fim, foi constatada a importância da educação ambiental para uma população com baixo nível de percepção, pouco conhecimento e envolvimento dos moradores face aos problemas ambientais. A maioria das pessoas, não considera o ambiente onde vive como problemático e está preocupada com as condições mais imediatas de sobrevivência.
Palavras-chaves: áreas de risco, vulnerabilidade, educação ambiental.
1.INTRODUÇÃO

O quadro de exclusão territorial e degradação ambiental submete grande parcela da população a uma inserção precária e vulnerável na cidade e a graves situações de riscos de vida, visto que, como acontece com a maioria dos municípios, João Pessoa não conta com prognósticos dos impactos sociais e ambientais da urbanização crescente.


Segundo dados da Organização Pan-Americana de Saúde 30% dos danos causados à saúde estão relacionados aos fatores ambientais decorrentes da inadequação da estrutura urbana e, neste contexto, os assentamentos informais caracterizam-se por possuir a maior quantidade de condicionantes ambientais que interferem na saúde humana além de constituírem as áreas mais susceptíveis a ocorrência de desastres urbanos. (NUNES,2004)

As situações de emergência ocasionadas pelos fenômenos naturais ou antrópicos no meio

urbano, afetam o sistema de saúde pública sob diversos aspectos: geram elevados índices de

mortalidade e morbidade (patologias traumáticas, contaminação através de recursos hídricos, e

outras enfermidades transmissíveis), comprometem o comportamento psicológico e social das comunidades e congestionam os serviços locais de saúde, causando portanto, elevados prejuízos no âmbito econômico. 

No que tange aos impasses supracitados, a ‘Saúde Ambiental’ visa “avaliar, prevenir, corrigir e controlar os riscos do ambiente que,  potencialmente, podem prejudicar a saúde individual e coletiva de gerações atuais e futuras”; inclui, pois, “o estudo dos efeitos na saúde e bemestar derivados do meio físico, compreendendo habitação, desenvolvimento urbano e uso da terra.” (OLIVEIRA, 2007)

Face à problemática da gestão de riscos e à dificuldade da promoção da saúde ambiental, Kobiyama considera dois tipos de medidas preventivas básicas: as estruturais (obras de engenharia e intervenções urbanas) e as nãoestruturais, que envolvem ações de planejamento

e gerenciamento, como sistemas de alerta e zoneamento ambiental.

No município de João Pessoa, a estimativa é que do total de  60 bairros, 40 possuem favelas, 34 estão inseridas em áreas de risco, estando 11 em áreas de risco iminente. De acordo com os dados do Censo 2007 (IBGE, 2007) a cidade de João Pessoa possui 674.762 habitantes distribuídos em 177.177 domicílios. Segundo referências da PMJP (2006), 101 áreas com características de aglomerados subnormais abrigam uma população de 126 800 pessoas - o equivalente a aproximadamente 19 % da população pessoense -  que ocupa 24 735 domicílios, tendo em média de 5,12 hab/domícilio. Daí, infere-se que aproximadamente 14 % dos domicilios de João Pessoa possuem características subnormais.

Após um levantamento realizado pela Secretaria de Infra-Estrutura da Coordenadoria Civil do Estado da Paraíba, no ano de 1992, já exixtiam 16 899 moradias instaladas em aglomerdos subnormais. (ALBUQUERQUE, 1997). Essas habitações foram catalogadas e contabilizadas de acordo com a tipologia  da construção (Tabela 01) com o objetivo de traçar um panorama da qualidade de vida urbana dos habitantes. 

	TIPO DE MATERIAL
	NÚMERO DE DOMICÍLIOS

	Alvenaria
	11.209

	Taipa não revestida
	5.420

	Materiais aproveitados (lona, pedaços de metal, papelão, etc.)
	186

	Madeira
	69

	Palha
	15

	Total de Domicílios
	16.899


Tabela 01 -  "Tipologia dos domicílios encontrados nas comunidades de João Pessoa".

 Fonte: Albuquerque & Cirino, 2000


Diante de tal problema o presente estudo tem por objetivo entender o modo como os moradores das comunidades percebem a fragilidade ambiental dos lugares que habitam e elucidar à população a importancia da educação ambiental e da prevenção dos desastres naturais através de ações extensionistas. 
2.MATERIAL E MÉTODOS

Face a problemática das áreas de risco da cidade de João Pessoa, foram trabalhadas tês comunidades inseridas em áreas de risco da cidade de João Pessoa, a saber: Comunidade Saturnino de Brito, Comunidade Santa Emília de Rodat e Comunidade Renascer I, situadas no bairro das Trincheiras e da Ilha do Bispo (figura 01).
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___________________________________________________________________________________________________________________________________________                    (1) Bolsista, (2) Voluntário/colaborador, (3) Orientador/Coordenador, (4) Prof. colaborador, (5) Técnico colaborador. 
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Na comunidade Saturnino de Brito, o risco de deslizamento e de desmoronamento de habitações é bem mais elevado do que nas outras comunidades, daí o fato de esta ser considerada a primeira área de risco da cidade de João Pessoa. Na comunidade Renascer o risco maior é o de soterramento das casas, visto que estas ocupam o sopé do talude da Saturnino de Brito. Já na comunidade Santa Emília de Rodat, o risco de alagamento e inundação predominam devido à ocupação ribeirinha. 

Em todas as comunidades risco de escorregamentos e desmoronamentos, embora seja geralmente induzido pelas transformações ambientais, é bastante agravado pela ação antrópica (figuras 02 e 03), particularmente, em razão das formas e condições de ocupação que desrespeitam os condicionantes geológicos e morfológicos dos taludes.
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Diante de tal situação, foi realizado um estudo de percepção de riscos com os moradores das comunidades, com o intuito de compreender os desejos e anseios humanos levando em consideração que por “percepção do risco” entende-se a forma como os não especialistas (entendidos como leigos ou público) pensam sobre o risco, e refere-se à avaliação subjetiva do grau de ameaça potencial de um determinado acontecimento ou atividade. 
No que diz respeito a aplicação dos conceitos de percepção social de riscos, foram relaizadas pesquisas com alguns habitantes. Os dados foram coletados nos meses de junho e agosto de 2008, no decorrer das pesquisas de campo, através de uma entrevista semi-estruturada com amostra composta por 130 pessoas adultas, com média de idade de 44 anos, residentes das três comunidades investigadas. 
Os questionários contemplavam desde assuntos referentes ao espaço de moradia, passando pelas questões da comunidade como um todo e envolvendo também o modo de percepção dos moradores, bem como questões operacionais referentes ao apoio institucional em caso de desastres. Para viabilização da aplicação de questionários durantes as pesquisa de campo, foi necessário o acompanhamento de um ou mais Agentes Comunitários de Saúde (figura 04) da comunidade, face aos elevados indices de violência. Para isso, firmou-se uma parceria entre o Núcleo de Estudos em Urgências e Desastres da UFPB e a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através do Distrito Sanitário que compreende os Postos de Saúde da Família das comunidades envolvidas. Houve ainda o apoio do SAMU e da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil de João Pessoa que disponibilizou técnicos para acompanhamento das visitas, sempre que solicitados(figura 05).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
A partir da aplicação dos questionários foi possivel traçar um panorama geral da comunidade, conhecer o nível de percepção de risco da população vulnerável, quais os condicionantes que levam as pessoas a habitarem essas áreas, quais os tipos de riscos percebidos, os acidentes mais prováveis de acontecer e, quais os tipos de apoio externo e interno que estão disponiveis aos habitantes em caso de desastre.
A primeira parte do questionário abordava informações básicas como estado civil, naturalidade, quantidade de filhos, renda mensal, tipo de moradia, entre outros que possam ser úteis para quaisquer investigações sociais.
Quanto ao nível de escolaridade, foi constatado que do universo de entrevistados, 38,4 não possuía escolaridade, 38,4% possuía o Ensino Fundamental I incompleto, 15,8% possuía o Ensino Fundamental II incompleto e 7,4% possuía o ensino médio incompleto.
No que diz respeito à ocupação profissional, a maioria dos entrevistados exerce atividades que não requerem especialização, tais como vigias noturnos, vendedores ambulantes, serventes, domésticas, entre outras. A renda média da população é, portanto, consideravelmente baixa, sendo predominantemente inferior a um salário mínimo.
Quanto aos motivos pelos quais os entrevistados escolheram a localidade como moradia, 42,3% dos interrogados se referiram à oferta de emprego na cidade de João Pessoa. Outro motivo muito citado reuniu respostas referentes à própria localidade, tais como a proximidade do local de trabalho, que obteve 18,6% do total de respostas. Entretanto, para 39,1% dos habitantes, o motivo alegado foi a ausência de alternativas.

Com relação a percepção do risco de desastre propriamente dito, foram citados pelos moradores alguns tipos de eventos que são mais frequentes na área estudada. Do total de entrevistados, foi elaborado um gráfico com os percentuais de riscos. (figura 06) 
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A partir da suposição de uma ocorrência de desastre nas comunidades, pôde-se constatar algumas questões relacionadas as atribuições políticas e sociais de órgãos de apoio à população. Do total de entrevistados 33% atribui a culpa de um desastre ao governo estadual; 27,2 % ao governo municipal; 17,6 % reconhece a comunidade como elemento desrespeitador da natureza; 11,1 % afirma que a causa do fenômeno é a negligência do governo federal  para com os habitantes de áreas de risco; e 11,1 % relaciona a esse tipo de evento à água.
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Quanto ao suporte social, o apoio aos moradores das comunidades estudadas é baseado no auxílio e nos serviços prestados por órgãos públicos, instituições governamentais ou não governamentais. Os indivíduos foram questionados sobre a que tipo de auxílio se deve recorrer em caso de desastre, o telefone para chamados de urgência de tais serviços, entre outros aspectos. Com relação ao tipo de apoio, foram elencadas nove categorias citadas pelos moradores. Dentre as categorias, os entrevistados mencionaram o Corpo de Bombeiros e o SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) em 76 % dos questionários; a Defesa Civil figurando em 53% dos questionários; seguida da polícia, que apareceu em 38%; a televisão, em 23%; a Prefeitura e a igreja, ambos em 15,3 % do total e, por fim, ‘os políticos’ figuraram em 7,6% do total de questionários aplicados, conforme explanado figura 07. 
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Quanto à informação relativa ao modo de recorrer aos serviços supracitados, os entrevistados citaram o meio de comunicação por telefone, embora 20,8 % destes não tinha informação do número do telefone de tais órgãos, conforme figura 08. A partir dos resultados obtidos, pode-se inferir que a maioria da população tem ciência de que habita uma área de risco, mas não tem as informações necessárias sobre as ações para evitar que ocorram desastres naturais, e mais agravante ainda, sobre como agir caso haja uma situação de desastre. 
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3.1.EDUCAÇÃO PARA PREVENÇÃO   

Diante das constatações, percebeu-se a necessidade de ações de educação ambiental com o intuito de gerar uma cultura de prevenção de desastres. Segundo o art. 37 da Constituição, “todos têm direito a um meio ambiente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. E no seu §1, inciso IV: “para garantir a efetividade deste direito, incube ao Poder Público promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.” 
Com base no que foi observado in loco e nos resultados auferidos foram confeccionados e distribuidos na comunidade alguns folhetos informativos (figura 09)  com indicações sucintas do que deve e do que não deve ser feito em caso de desastre. 
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Outra ação foi tomada com base nos resultados das pesquisas, nas quais as estatisticas apontam que 20,8 % dos moradores nao têm conhecimento dos números de telefone dos órgãos de apoio que devem ser chamados em caso de emergência.  Diante do exposto foram confeccionados e afixados adesivos informativos nos telefones públicos das comunidades, para facilitar o chamado de emergência. (Figura 10) 


Além da distribuição dos materiais informativos foram realizadas algumas reuniões com associações de bairro e algumas palestras, até mesmos nas próprias residências das pessoas, quando não havia outros locais disponíveis. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Entender e analisar o imaginário das populações periféricas é de vital importância para se compreender o comportamento da população frente aos riscos e a extensão universitária é um dos mecanismos que nos levam a tal objetivo.  A partir daí, é possível traçar programas de desenvolvimento compatíveis com suas reais necessidades e aspirações. 
Equacionar este quadro não é, portanto,  apenas um problema de redução do déficit quantitativo e qualitativo habitacional, é, sobretudo, uma necessidade de planejamento urbano e de inclusão social. Assim, o aspecto primordial para a reformulação urbana em uma área de assentamento espontâneo é a transformação da mentalidade dos usuários do lugar com intenção elucidativa para a compreensão da necessidade de um plano de reconstituição e para que este possa corresponder aos seus anseios.

Por fim, o escopo final desse estudo é gerar o intercâmbio de informações entre as entidades que compõem o ciclo gerenciador de desastres urbanos, sugerindo a mudança da cultura de ação nas fases durante e pós-desastre para a fase pré-desastre e, acima de tudo, fomentando a interação das mais diversas áreas do conhecimento em prol da sociedade.
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Figura 01 - Imagem de satélite das comunidades. Delimitação em vermelho. Em amarelo, Santa Emília de Rodat; em rosa, Saturnino de Brito; em azul, Renascer I.  Fonte: Adaptado de Google Earth, 2008





Figura 03 – Cortes irregulares de taludes para expansão domiciliar. Fonte: Arquivo pessoal





Figura 02 - Ocupação na base do talude, situação de risco alto. Fonte: Arquivo pessoal





Figura 04 – Entrevista com moradores. 


Fonte: Arquivo pessoal





Figura 05 – Acompanhamento da defesa civil. Fonte: Arquivo pessoal
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Figura 06 – Gráfico de percepção de riscos. Fonte: elaboração própria.
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Figura 07 - Órgãos a quem os moradores residentes nas comunidades subnormais estudadas recorrem em uma situação de desastre.  Fonte: elaboração própria
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Figura 08 - Órgãos públicos mais chamados por telefone pela população residente nas comunidades subnormais estudadas em uma situação de emergência.  Fonte: elaboração própria





 SE LIGUE!!!





Em caso de chuva forte, retire sua família de casa!


Busque auxílio com familiares ou amigos em locais sem perigo!


Telefone para os órgãos de emergência do seu município!











PARE!





Não corte a barreira! 


Não construa sua casa no pé ou na borda da barreira!


Não jogue lixo nas encostas e nos rios!


Não construa sua casa perto do rio!











ATENÇÃO!





SIGA!





Substitua bananeiras e árvores de grande porte por pequenas plantas!


Mantenha as calhas de drenagem limpas!


Solicite vistoria aos técnicos da Defesa Civil e da Prefeitura!





Figura 09 - Folheto informativo.  Fonte: elaboração própria.





Figura 10 - Adesivos informativos.  Fonte: elaboração própria.








(1)  Estudante Bolsista (2) Estudante Voluntária (3) Professor Orientador (4) Colaboradora –Coordenadora-Geral do SAMU 192 da Região Metropolitana de João Pessoa (5) Colaborador – Coordenador da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, João Pessoa, PB.








�








_1318429843

_1318430489

_1318333427

